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Indicação n° 2841, de 2020

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, Sr. João Doria, que interceda junto ao Banco do Povo, para que o crédito por ele disponibilizado sirva também aos condutores escolares, compreendendo os motoristas de transporte escolar, motoristas de transportes escolar auxiliar e monitores do transporte escolar, como capital de giro. 

JUSTIFICATIVA

 O Banco do Povo Paulista está disponibilizando, além de seus créditos normais, uma linha emergencial para atender a demanda devido à crise gerada pela pandemia do coranavírus. 


 A verba desta linha vem diretamente do governo do Estado de São Paulo, que agiliza em até dois dias, a liberação do empréstimo, no valor de até 20 mil reais direto, sem escalonamento, como nos demais empréstimos oferecidos pelo Banco do Povo. O empréstimo é direcionado aos MEIs e todos que se enquadram no patamar de microempresas, onde se enquadram os micro empreendedores condutores escolares.


 Nesse ponto é importante frisar que os condutores escolares são uma classe desprivilegiada no que se refere aos benefícios sociais oriundos do estado de calamidade pública, pois não se enquadram em nenhuma classe dos benefícios previstos, seja recebimento de cestas básicas dos governos municipais e estaduais, seja do auxilio emergencial do Governo Federal, ao passo que muitos condutores têm passado necessidades, inclusive com parcelas de financiamento dos veículos atrasados, correndo risco de apreensão a qualquer momento. 


 Considerando que esses profissionais estão parados, dado que com a paralisação das aulas, a demanda caiu 100%, esse profissionais vem enfrentando desafios para sustentar as famílias, de modo que não vem obtendo nenhuma contrapartida do Governo do Estado de São Paulo, nem mesmo gestos como isenção do IPVA e impostos e taxas congêneres.


 Importante mencionar que o crédito no valor de R$20.000,00; disponibilizado pelo Bando do Povo, é liberado para todos em forma de capital de giro, não tendo a necessidade da comprovação dos gastos, ao passo que os transportadores escolares só tem direito a esse beneficio para gastos em veículos.


 Contamos com a devida atenção do Governador nesse pleito, dado que essa classe necessita, dado serem os guardiões no transporte dos lideres do futuro, nossas crianças. 

Sala das Sessões, em 01/07/2020.

a) Gil Diniz
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